
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.793.414 - RS (2019/0017556-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : CONSELHO REG DE CONTABILIDADE DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : LUIS FERNANDO STURMER DA ROSA  - RS080170 
RECORRIDO : NICE MARY VARGAS DA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DE  
CATEGORIAS PROFISSIONAIS. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO COM A NOTIFICAÇÃO AO SUJEITO 
PASSIVO. ÔNUS DA PROVA DO CONSELHO EXEQUENTE.

I – O lançamento da contribuição de interesse das categorias se 
aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para efetuar o  pagamento do  
tributo, ficando constituído em definitivo o crédito a  partir de seu vencimento, 
se inexistente recurso administrativo.

II – A ausência da notificação administrativa implica o 
reconhecimento da irregularidade na constituição do crédito afastando,  
portanto, a presunção de certeza e de exigibilidade de que goza a Certidão de 
Dívida Ativa. Precedentes: AREsp n. 1.330.517/SC, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 14/12/2018; REsp n. 1.235.676/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado  em 7/4/2011, 
DJe 15/4/2011; REsp n. 1.696.579/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19/12/2017.

III – O ônus para juntada aos autos da notificação não deve recair 
sobre o profissional, uma vez que cabe ao Conselho o controle sobre seus 
procedimentos, o que inclui o registro das cobranças enviadas aos seus filiados. 
Precedentes: REsp n. 1.792.593/SC, Relatora Ministra Assusete Magalhães, 
DJe 11/2/2019; REsp n. 1.792.586/SC, Relatora Ministra Regina Helena 
Costa, DJe 6/2/2019.

IV – Recurso especial improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília (DF), 19 de março de 2019(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.793.414 - RS (2019/0017556-1)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Conselho Regional de 

Contabilidade do Rio Grande do Sul, com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição 

Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 

ementado:  

EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA 
DE REGULAR NOTIFICAÇÃO DO EXECUTADO. NULIDADE.

1. O pagamento de anuidades devidas aos Conselhos Profissionais constitui 
contribuição de interesse das categorias profissionais, de natureza tributária, sujeita a 
lançamento de ofício. O lançamento se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte 
para efetuar o pagamento do tributo, sendo considerada suficiente a remessa do 
carnê com o valor da anuidade, ficando constituído em definitivo o crédito a partir 
de seu vencimento, se inexistente recurso administrativo.

2. A notificação do sujeito passivo é condição de eficácia do lançamento. A 
presunção de legitimidade da certidão de dívida ativa descrita no art. 3º da Lei 
6.830/80 somente deve ser considerada estando a dívida regularmente inscrita. 
Assim, a falta de notificação válida implica ausência de aperfeiçoamento do 
lançamento e de constituição do crédito tributário.

3. Ausente a comprovação de regular notificação do executado, há ensejo à 
nulidade do título executivo e à extinção da execução fiscal.

Na origem, trata-se de execução fiscal cujo valor da causa, em março de 2017, 

era de R$ 2.242,71 (dois mil, duzentos e quarenta e dois reais e setenta e um centavos).

Em via de sentença, o juízo de piso extinguiu a execução, declarando a nulidade 

da CDA executada, uma vez que não houve comprovação da notificação regular do 

lançamento dos tributos.

O Tribunal a quo, por sua vez, considerando que o Conselho exequente não se 

desincumbiu do ônus probatório de juntar ao autos qualquer tipo de notificação ao contribuinte 

acerca das anuidades vencidas, de modo a dar eficácia ao lançamento, viabilizando a 

constituição do crédito tributário, manteve a sentença apelada.
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No presente recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 3º da Lei n. 

6.830/80, ao art. 204 do CTN e ao art. 374, I e IV do CPC/2015.

Sustenta, em síntese, que não compete ao Conselho a prova da remessa do 

carnê de pagamento das anuidades, mas sim que cabe ao contribuinte o ônus de comprovar 

seu não recebimento.

Aponta dissídio jurisprudencial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.793.414 - RS (2019/0017556-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Considerando que o lançamento se aperfeiçoa com a notificação do 

contribuinte para efetuar o pagamento do tributo, a ausência da notificação administrativa 

implica o reconhecimento da irregularidade na constituição do crédito afastando, portanto, a 

presunção de certeza e de exigibilidade de que goza a Certidão de Dívida Ativa.

Nesse diapasão, destacam-se os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DE CATEGORIAS 
PROFISSIONAIS. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
COM A NOTIFICAÇÃO AO SUJEITO PASSIVO.

I - O pagamento de anuidades devidas aos Conselhos Profissionais constitui 
contribuição de interesse das categorias profissionais, de natureza tributária, sujeita a 
lançamento de ofício.

II - O lançamento se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para 
efetuar o pagamento do tributo, ficando constituído em definitivo o crédito a partir 
de seu vencimento, se inexistente recurso administrativo.

III - A ausência da notificação administrativa implica o reconhecimento da 
irregularidade na constituição do crédito afastando, portanto, a presunção de certeza 
e de exigibilidade de que goza a Certidão de Dívida Ativa. Precedentes: (REsp n. 
1.235.676/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
7/4/2011, DJe 15/4/2011; AgInt no REsp n. 1.658.064/PR, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/3/2018, DJe 21/3/2018.) 

IV - Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp n. 1.330.517/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 11/12/2018, DJe 14/12/2018.)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. ANUIDADES. PRESCRIÇÃO. ART. 174 DO CTN. 
OCORRÊNCIA.

1. Pela leitura atenta do acórdão combatido, verifica-se que o artigo 173 do 
CTN e os artigos 2º, §3º, e 5º da Lei nº 6.830/80, bem como as teses a eles 
vinculadas, não foram objeto de debate pela instância ordinária, inviabilizando o 
conhecimento do especial no ponto por ausência de prequestionamento.

2. O pagamento de anuidades devidas aos Conselhos Profissionais constitui 
contribuição de interesse das categorias profissionais, de natureza tributária, sujeita a 
lançamento de ofício.

3. O lançamento se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para 
efetuar o pagamento do tributo, sendo considerada suficiente a comprovação da  
remessa do carnê com o valor da anuidade, ficando constituído em definitivo o 
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crédito a partir de seu vencimento, se inexistente recurso administrativo.
4. Segundo o art. 174 do CTN "a ação para a cobrança do crédito tributário 

prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva". No 
presente caso, como a demanda foi ajuizada após o transcurso dos cinco anos, 
consumada está a prescrição.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.235.676/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 7/4/2011, DJe 15/4/2011.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 174 DO CTN. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1. O termo inicial do prazo prescricional dos tributos constituídos por 
lançamento de ofício é a data de vencimento do tributo. O crédito tributário em 
questão é formalizado em documento enviado pelo Conselho de Fiscalização 
Profissional ao sujeito passivo, contendo o valor devido e a data do vencimento, além 
de outras informações, para que este realize o referido pagamento ou interponha 
impugnação administrativa.

2. Assim, o lançamento se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte 
para efetuar o pagamento do tributo, sendo considerada suficiente a comprovação da 
remessa do carnê com o valor da anuidade, ficando constituído em definitivo o 
crédito a partir de seu vencimento, se inexistente recurso administrativo e conforme 
o art. 174 do CTN "a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco 
anos, contados da data da sua constituição definitiva".

3. O Tribunal Regional, soberano na análise dos fatos e provas produzidos 
na demanda, concluiu que ocorreu a prescrição da pretensão executória, conforme 
se observa na leitura dos seguintes trechos do acórdão recorrido: "No caso dos 
autos, não houve impugnação da Auxiliar de Enfermagem, restando constituído o 
crédito tributário a partir de seu vencimento. Nesse contexto, considerando que o 
art. 174 do CTN dispõe que a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve 
em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva, e que o vencimento 
da anuidade de 2010 ocorreu em 31/03/2010 (evento 1- PROCADM3, fl. 05), 
observa-se que anuidade já se encontrava prescrita decorridos mais de cinco anos 
quando da realização da notificação extrajudicial, realizada em 07/11/2015 (fl. 02) e 
recebida em 19/11/2015 (fl. 03)".

4. Nesse contexto, para se adotar posição em sentido contrário ao que 
ficou expressamente consignado, é necessário o reexame do conteúdo fático 
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

5. Por fim, a divergência levantada não é capaz de ultrapassar a barreira de 
admissibilidade na medida em que os arestos recorrido e paradigma não encerram a 
indispensável identidade fático-jurídica.

6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.696.579/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 21/11/2017, DJe 19/12/2017.)

Quanto ao aspecto probatório, este Tribunal tem jurisprudência reiterada de 

acordo com a qual o ônus para juntada aos autos da notificação não deve recair sobre o 

profissional, uma vez que cabe ao Conselho o controle sobre seus procedimentos, o que inclui 
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o registro das cobranças enviadas aos seus filiados. Vide, à guisa de exemplo, as decisões no 

REsp n. 1.792.593/SC, Relatora Ministra Assusete Magalhães, DJe 11/2/2019 e no REsp n. 

1.792.586/SC, Relatora Ministra Regina Helena Costa, DJe 6/2/2019.

Ademais, compelir que o profissional comprove o não recebimento da 

notificação, como pretende o recorrente, implicaria exigir-lhe prova negativa, de impossível 

elaboração.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0017556-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.793.414 / RS

Número Origem: 50017013720174047122

PAUTA: 19/03/2019 JULGADO: 19/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REG DE CONTABILIDADE DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : LUIS FERNANDO STURMER DA ROSA  - RS080170 
RECORRIDO : NICE MARY VARGAS DA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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